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William José Batista*

“O mundo do perverso é um mundo sem outrem.”
(Deleuze, Lógica do sentido, p. 329)

A perversão comum, de J.-P. Lebrun, com um subtítulo eloqüente: “viver 
junto sem outro”, parte de uma fenomenologia da mutação do laço social des-
crita como desarticulação e esfacelamento da interação entre o singular e o 
social coletivo. Essa mutação faz emergir novos regimes de economia psíquica 
e anuncia o aparecimento de novas patologias. O que enseja mudanças clíni-
cas. A interpretação dos modos como essa mutação afeta as subjetividades 
contemporâneas se coloca relativamente à prática psicanalítica hoje, ao papel 
da psicanálise e à tarefa do psicanalista.

As mudanças na vida coletiva incidem sobre o psiquismo dos sujeitos sin-
gulares e essa incidência confirma que o sujeito do inconsciente, o sujeito fa-
lante, é um sujeito falado, dividido, assujeitado. Dessa constatação, Lebrun 
dá-se a tarefa de “avaliar a extensão do que falar implica: consentir no vazio, na 
perda do gozo, na negatividade.” Implica silêncio, distância do imediato do 
real, desvio das coisas, desapossamento.

Marcado pelo inconsciente, a identidade do sujeito falante é negativa, 
vem do outro. Assim, é a negatividade que constitui a identidade do sujeito. O 
processo de subjetivação é, antes, um processo de objetivação, processo pelo 
qual o sujeito se torna objeto, sendo também processo de assujeitamento 
(Foucault).
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Tratando da mutação do laço social, Lebrun levanta alguns pontos em torno 
da crise da civilização ocidental, fundada conforme o modelo religioso e manti-
da sobre o fundamento teológico. Sobre esse fundamento, a autoridade hierár-
quica se legitimou pela evidência do lugar da transcendência em que se apóia. É 
mediante essa crise de fundamento que o Ocidente abre as portas para a Moder-
nidade, caracterizada pela invenção da ciência e a secularização. A secularização 
é representada pela saída da religião teológica e entrada na religião do mercado.

Na sociedade secularizada, em que vigora a lei do mercado generalizado, 
a religião deixa de ser organizadora do laço social. Dispensa a relação com o 
outro, protege-se da transcendência e do lugar da autoridade, que é lugar de 
exceção. Transcendência é o lugar vazio do simbólico, da não reciprocidade, 
da verticalidade que resiste e escapa. O abandono do apoio da transcendência 
se baseia no movimento que sai da organização hierárquica verticalizada para 
a atual horizontalidade emancipada da transcendência: a “emergência do sim-
bólico destranscendentalizado”. É dessa horizontalidade generalizada, que ca-
racteriza a Modernidade, que se entra na crise da deslegitimação da autoridade 
do modelo teológico fundado na promessa da completude ou que deixa supor 
que a completude seja acessível.

O autoengendramento decorrente dessa autonomia favorece a singulari-
dade, mas desarticula o coletivo. O democratismo dessa horizontalidade abole 
as diferenças e está na base da crise de legitimidade da autoridade, inclusive da 
autoridade paterna, deslegitimada em sua função educadora. Surge, assim, um 
momento propício para o aparecimento e a manutenção da “criança generali-
zada”, em um mundo com todas as pretensões de completude.

Associando a crise do modelo teológico à crise de legitimação e esfacela-
mento da autoridade, o autor descreve o fim do patriarcado ligando-o à disso-
ciação entre sexo e reprodução e à inversão das prevalências entre as gerações. 
Tendo pontuado as condições de emergência do sujeito contemporâneo, deno-
minado “neo-sujeito”, e o abordado como um “sem outrem”, Lebrun chega à 
generalização da perversão comum.

A emergência do neo-sujeito está associada ao desabamento da transcen-
dência e à crise do regime paterno, da sua função e seu papel. O neo-sujeito 
livra-se do patriarcado, evita o pai e toda hierarquia. Resulta uma horizontali-
dade generalizada, sem negatividade, e sem limite ao gozo. A uniformidade 
geral se impõe, assim, mediante a economia globalizada, à integração cultural 
e à padronização do pensamento.

Para fazer uma fenomenologia do neo-sujeito, Lebrun distingue o psi-
quismo do neurótico clássico, organizado pelo recalque, do psiquismo do neo-
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sujeito, organizado pelo desmentido e inscrito no regime da evitação da 
subjetivação. Lebrun caracteriza o neo-sujeito como: vida insípida, em que a 
lógica da sensação prevalece sobre a do pensamento, e em que o sentimento de 
vazio interior produz necessidade intensa de sensações. Sem distância e afasta-
mento em relação ao que lhe acontece, este ‘sujeito’ não se vê agir, não reflete, 
mantém relação de imediatismo com o mundo. Não leva em conta a dimensão 
da negatividade do objeto e se agarra à prevalência da imagem que o protege 
da palavra. Pela postura de aderência ao objeto, evita a subjetivação.

A descrição de um sujeito mais ou menos com as mesmas características 
do neo-sujeito aparece no “Anti-Édipo” de Deleuze/Guattari (1966): o sujeito 
esquizo. A partir das idéias de máquina desejante, de que “o sujeito é produzi-
do”, de que “a economia libidinal não é menos objetiva do que a economia 
política, de que a política não é menos subjetiva do que a libidinal”, e de que “a 
falta é arrumada e organizada na produção social”, Deleuze define o esquizo 
como “um sujeito estranho, sem identidade fixa, errante sobre um corpo sem 
órgãos, sempre ao lado das máquinas desejantes, definido pela parte que toma 
do produto, recolhendo em toda parte o prêmio de um devir ou de uma meta-
morfose”. Ou seja, “nos contornos, sempre descentrado”.

A psicanálise, por sua vez, identifica o homem como ser de linguagem e 
de fala. O sujeito é sujeito do inconsciente. O inconsciente não é apenas indi-
vidual, é também social. Em função disso, o sujeito é dividido, barrado, nunca 
é pleno. Assim, a identidade do sujeito, sujeitada ao significante do Outro, é 
negativa; sua construção impõe perda e subtração de gozo.

O processo de humanização, ou a construção da subjetividade, se faz no 
confronto com o outro, com a negatividade. E se define como processo de pas-
sagem de economia da precedência do gozo para a economia da inscrição do 
desejo, que é a relação com a falta, com a perda, com a castração.

O sujeito está sempre confrontado com a alteridade do outro. O que sou 
vem do outro, o outro me faz ser o que eu sou (Sartre). Subjetivação se realiza 
pela via do outro. Perversão toca precisamente o domínio da relação com o 
outro. E se define como recusa da castração, negação do limite ao gozo e da 
impossibilidade do gozo total. O perverso nega a alteridade do outro e a instru-
mentaliza, rejeita toda negatividade e deslegitima a autoridade que o limita.

Para refletir sobre a perversão, Lebrun opera com os conceitos de nega-
ção, recalque, denegação, renegação/desmentido. Pela denegação, o sujeito 
anuncia, sob forma negativa, o seu desejo recalcado e se defende dele negando 
que seja seu. Rejeita a emergência de uma pulsão e a reconhece exatamente por 
exprimi-la negativamente. Renegação é a recusa de reconhecer a realidade de 
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uma percepção que perturba o sujeito, mediante o que ele a rejeita. O recalque 
é o processo pelo qual os significantes correlatos a uma pulsão inaceitável são 
relegados ao inconsciente.

Lebrun recolhe, em diferentes autores, expressões diversas que propõem 
uma tradução do conceito de Verleugnung: desáveu (desaprovação), déni (de-
negação), démenti (desmentido), répudiation (repúdio). Acrescenta ainda a 
proposta de Lacan: louche réfus (recusa suspeita). 

Verleugnung designa um mecanismo psíquico que torna possível recusar 
e aceitar uma pulsão. Essa convivência dos opostos cria um mundo incon
sistente em que os contrários não se opõem. O neo-sujeito pratica a renega-
ção e evita a subjetivação, o que lhe permite aniquilar a alteridade do outro. 
A economia perversa engaja sujeitos num laço social em que funciona a re
negação da falta. A subjetividade do perverso está organizada a partir da 
renegação assumida. Do lado do perverso há uma estrutura, do lado do neo-
sujeito evitação da subjetivação. No perverso age a renegação, no neurótico 
age o recalque.

Em Lógica do sentido (1998), Deleuze comenta, com o título “Michel Tou-
nier e o mundo sem outrem”, a propósito do livro de Michel Tounier, Vendredi 
ou les limbes du Pacifique (Gallimard, 1967) sobre o aprendizado de uma vida 
sem outro e os efeitos de sua ausência. As palavras “outro” e “outrem”, embora 
tenham a mesma origem etimológica latina, da palavra “alter”, se distinguem 
entre si. Outrem designa o outro concreto, o semelhante, indica uma noção de 
endereçamento, de destinação. Envolve também aquele que se inscreveu no 
psiquismo do sujeito em razão do encontro realizado com o outro concreto. O 
outro se refere à cena e ao lugar da linguagem, e se associa à Lei da humaniza-
ção, aquém e além da lei, que é social e visa a limitação e subtração do gozo. No 
texto de Deleuze, perverso é aquele que aniquila o outrem, sendo que a perver-
são atinge a dissolução progressiva e irreversível do outro. No perverso, a es-
trutura outrem é substituída pela estrutura em que os outros reais desempenham 
o papel de corpos-vítimas, de cúmplices elementos. E conclui: o mundo do 
perverso é um mundo sem outrem.

Lebrun postula que a mutação do laço social, na nossa modernidade des-
trancendentalizada, submetida à lógica do mercado e do gozo total, vem intro-
duzindo o desaparecimento do outro. O neo-sujeito, para quem o outro 
desaparece, pode ser chamado de “um sem outrem”.

O funcionamento psíquico do neo-sujeito privilegia a renegação. Marca-
do pela rejeição da transcendência, “imunizou-se contra a alteridade”. O outro 
está ausente, o lugar do outro está recusado, desativado. A neurose normal da 
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época de Freud, articulada ao discurso social do patriarcado, vê-se hoje, graças 
à mutação do laço social, atingida pela neurose de aspecto perverso, a perver-
são comum.

Sustentada pela “interiorização do modelo do mercado”, a nova organiza-
ção social se transforma em uma “comunidade de renegações”, o que determi-
na a estrutura psíquica do neo-sujeito. O mercado lhe oferece a mercadoria 
como objeto de consumo destituído de toda negatividade. Aderindo ao objeto, 
o neo-sujeito evita o confronto com a perda e com a subtração do gozo. Cabe 
ao analista, então, a responsabilidade de inaugurar uma nova clínica que iden-
tifique a clivagem produzida pelo novo laço social e reintroduza no discurso a 
função da castração.

    
Críticas:

Na página 125 da edição brasileira, Lebrun afirma que Lacan escreve ek-
sistência, para ressaltar a exterioridade do existir humano. É de Heidegger o 
conceito de ex-sistência. Heidegger enfatiza o caráter de estado-de-abertura, 
que é a constituição originária do Dasein. A expressão latina ex-sistência de-
signa o movimento de saída, emergência, modo de aparecer, mostrar-se, vir 
ao aberto do mundo. Existência se representa pelo movimento de projeção, 
estado-de-lançado para o mundo. Existência significa ao mesmo tempo pro-
jeção e projeto.

Na página 245, Lebrun faz alusão a uma passagem de uma das cartas de 
São Paulo aos Coríntios, traduzida no livro como: “A letra mata, mas o espírito 
cria a vida”. No contexto teológico paulino, a expressão “a letra mata” não pode 
ser associada à afirmação lacaniana de que o “conceito mata a coisa”, como Le-
brun sugere. Na carta paulina a afirmação de que “a letra mata” só se compre-
ende em oposição ao “espírito que vivifica”. São Paulo faz uma crítica aos fariseus 
e suas leituras e interpretações fundadas apenas na letra da lei. Enfatiza, portan-
to, que o que salva não é o conhecimento da lei e o cumprimento da lei, mas a 
prática do espírito da lei. Em diferentes passagens do Evangelho se esclarece 
que, mediante a salvação trazida por Cristo, não estamos mais sob a letra da lei 
mas na nova aliança da salvação (a graça, na expressão paulina e agostiniana).

Na página 290, Lebrun coloca o conceito sartreano de “má-fé” como equi-
valente ao “desmentido”. Não são equivalentes. A essência da “má-fé” está na 
liberdade e na consciência de ser livre. Má-fé seria tentativa de fuga da angús-
tia da liberdade quando, por exemplo, lanço para os outros a responsabilidade 
pelas minhas escolhas. Pela má-fé tento fugir da solidão da escolha. O desmen-
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tido só se aproxima da má-fé enquanto recusa. Mas a recusa da má-fé é de 
outro teor: recusa da tomada de consciência da liberdade e fuga da angústia de 
ser livre.

Na página 307, Lebrun distingue “outro” de “outrem”. O tradutor manteve 
a tradução exatamente como Lebrun escreveu: outrem (autri, em francês) está, 
no caso dativo, em latim. Acontece que outrem em português vem do caso 
acusativo em latim. A forma francesa “autri”, traduzida para o português por 
outrem, está, no caso dativo, somente em francês.


